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TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICO-CIENTÍFICA CELEBRADO ENTRE O CENTRO NACIONAL DE PRIMATAS – CENP E nome da Instituição – Sigla, NA FORMA ABAIXO.




A União Federal por meio do Ministério da Saúde, através da Secretaria de Vigilância em Saúde por meio do CENTRO NACIONAL DE PRIMATAS, inscrito no CNPJ/MF nº 00.394.544/0022-00, sediado na Rodovia BR-316 Km 07 s/n, Levilândia, Ananindeua-PA, CEP 67.033-009, doravante denominado CENP, neste ato representado por sua Diretora, LILIANE ALMEIDA CARNEIRO, brasileira, solteira, médica veterinária, portadora do RG nº 3297237 - SSP/DF e do CPF nº 686.532.042-53, residente e domiciliada na Rua Arciprestes Manoel Teodoro, nº 913, Aptº 703, Batista Campos, Belém-PA, nomeada através da Portaria GM/MS n° 79/2017, publicada no DOU n° 10/2017,  de acordo com a competência que lhe foi delegada pela Portaria/MS nº 2.281, de 28/11/03, publicada no DOU nº 236, de 04.12.03.. e Nome da Instituição, com sede no estado, na cidade de nome da cidade, inscrita no CGC/MF sob o nº ................................, doravante denominada sigla ou nome fantasia da Instituição, neste ato representada pelo seu nome da representante legal , nacionalidade, estado civil, portador da Carteira de Identidade nº .................................., órgão expedidor e estado da emissão e do CPF nº .........................................., residente e domiciliado em ...................... nomeado, através de ................................. publicado no Diário Oficial do Estado ou da União nº .............., de ........./......../..........., de acordo com o artigo ........, inciso.......... da Constituição  Estadual e/ou Lei ou Portaria Federal nº ............

Na melhor forma de direito, os PARTÍCIPES anteriormente individualizados e devidamente qualificados resolvem celebrar o presente instrumento, que será em tudo regido pelos preceitos e princípios de direito público, devendo ser executado com estrita observância das condições constantes das cláusulas e condições que aceitam e mutuamente se outorgam nos seguintes termos:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O presente instrumento tem por objeto promover a mútua cooperação técnico-científica entre os partícipes, com vistas ao desenvolvimento de programas, projetos e atividades no campo da pesquisa, ensino, desenvolvimento tecnológico, produção, informação técnico-científica, qualidade e meio-ambiente.

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

2.1 Observado o disposto na Cláusula Primeira, os partícipes se comprometem a alocar dentro de suas possibilidades, recursos  e materiais, à disposição do presente instrumento, desde que envolvidos em projetos conjuntos, mediante prévio entendimento, respeitados seus regulamentos e, desde que este fato não decorra solução de continuidade na execução de suas atividades específicas;
2.2 Os partícipes cumprirão exatamente o estabelecido nesse TERMO e nos seus ANEXOS, não se responsabilizando por quaisquer outras situações não descritas.

2.3 Tratar, confidencialmente, todas as informações relativas aos trabalhos executados e aos resultados obtidos, assegurando que as mesmas somente poderão ser utilizadas após autorização expressa das partes, obrigando-se a não revelá-las a qualquer terceiro, tomando todas as providências cabíveis para que esta confidencialidade seja emitida por seus respectivos quadros de servidores, a fim de resguardar sua oportuna exploração pelas partes.  O servidor dos partícipes que descumprir o previsto nesta cláusula sofrerá as penalidades da Lei nº 8.112/90.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PESSOAL 

Os servidores dos partícipes que atuarão na execução das atividades inerentes ao presente instrumento, permanecerão com a mesma vinculação a seu órgão de origem.

CLÁUSULA QUARTA - DOS DIREITOS DE PROPRIEDADE INTELECTUAL, SIGILO E CONFIDENCIALIDADE.

4.1 Os Partícipes concordam em respeitar os direitos de propriedade intelectual um do outro. Quando qualquer atividade realizada sob este Termo de Cooperação requerer acesso, compartilhamento ou transferência de tecnologia de um Partícipe para outro, elas deverão entrar em acordo escrito sobre as condições desse acesso, compartilhamento ou transferência. 

4.2 Os direitos de propriedade intelectual que surjam no âmbito deste Termo de Cooperação serão ajustados mediante um acordo específico, garantindo-se sempre a cotitularidade em iguais proporções e o uso gratuito pelos Partícipes para fins de ensino, pesquisa e extensão. 

4.3 Os Partícipes deverão comunicar um ao outro a ocorrência de resultados protegíveis por propriedade intelectual que surjam no âmbito das atividades deste Termo de Cooperação. 

4.4 No caso de cessão a terceiros ou comercialização dos resultados ou produtos obtidos pela execução da presente Cooperação, somente poderá ser realizada com a anuência formalizada do outro Partícipe, de acordo com o estabelecido na legislação em vigor.

4.5 Não são tratados como conhecimentos e informações confidenciais aqueles que tenham se tornado de conhecimento público através de terceiros, assim como aqueles cuja divulgação se torne necessária para a obtenção de autorização governamental, quando exigida por lei ou quando necessária ao cumprimento de determinação judicial e/ou governamental.


CLÁUSULA QUINTA – DA DIVULGAÇÃO 

Excluindo-se a necessidade de sigilo, em vista do que estabelece o item 2.3 da Cláusula Segunda e na Cláusula Quarta, será permitida a ambas as partes a utilização ou divulgação na forma de artigos técnicos, relatórios, publicações e outras, dos resultados dos trabalhos realizados no âmbito da presente cooperação, após autorização das partes e citando obrigatoriamente o presente Termo, a indicação de sua fonte de dados e seus autores.

CLÁUSULA SEXTA – DOS ADITAMENTOS
6.1. Os programas e projetos e atividades no campo da pesquisa, ensino, desenvolvimento tecnológico, produção, informação técnico-científica, qualidade e meio-ambiente, de mútuo interesse das instituições parceiras,  situados no âmbito desta Cooperação, poderão ser objeto de termos aditivos que, assinados pelas partes, passarão a fazer parte integrante do presente instrumento sendo lícita a inclusão de novas cláusulas e condições, desde que não seja modificado o objeto do presente instrumento. 

6.2. Para cada nova ação proposta de mútuo interesse das instituições parceiras, dentro dos objetivos do presente Acordo de Cooperação, será assinado um TERMO DE COMPROMISSO que passará a integrar o presente instrumento após sua assinatura.

6.3. Os projetos de estudo e de pesquisa serão encaminhados à Diretoria do CENP por meio de ofício, subscrito pelo/a representante legal da instituição parceira, ou por quem ele/a incumbir disso mediante Portaria, e repassados posteriormente ao SEEMP e ao SESAP, que os aprovarão e aceitarão somente se o estudo proposto acatar e atender os termos deste documento. 

6.4. Todos os projetos de estudo e de pesquisa encaminhados ao CENP, para serem analisados por seu corpo técnico ou após o serem, deverão ser submetidos à aprovação do COMITÊ DE ÉTICA NO USO DE ANIMAL (CEUA) DO IEC/CENP, e à autorização no sistema SISBIO/ICMBIO, quando for o caso.

6.5. A obtenção da aprovação pelo CEUA e da autorização no sistema SISBIO/ICMBIO não implicarão na aceitação do projeto de pesquisa pelo corpo técnico do CENP.

6.6. Para cada novo TERMO DE COMPROMISSO deverá ser assinado um TERMO DE RESPONSABILIDADE, onde o pesquisador responsável declarará estarem cientes ele e sua equipe de trabalho do que consta neste Acordo, de que deverão obedecer todas as regras fixadas aqui, de que terão de emitir relatórios de pesquisa anuais em três vias e de que deverão entregar à ASPLAN/DIR/CENP uma cópia impressa dos artigos, dos banners, dos livros, dos trabalhos acadêmicos etc. e sua respectiva versão em arquivo de extensão “.pdf” até um mês após sua publicação.

6.7. O TERMO DE RESPONSABILIDADE só será assinado após a assinatura do respectivo TERMO DE COMPROMISSO e sê-lo-á pelo PESQUISADOR RESPONSÁVEL na presença de duas testemunhas.


CLÁUSULA SETIMA – DO USO DE ANIMAIS

7.1. Sendo necessário o uso de animais e/ou de material biológico, o PESQUISADOR RESPONSÁVEL deverá apresentar plano de trabalho ao Serviço competente com antecedência mínima de uma semana. 

7.2. Além do cronograma de atividade no qual será detalhada a quantidade de animais e/ou de materiais biológicos, a espécie, outras características necessárias à identificação, a periodicidade de uso e a destinação final, deverão ser explicitados, no referido plano, a relevância e o objetivo de tal utilização no experimento a ser efetuado.


CLÁUSULA OITAVA – DAS DESPESAS

As despesas decorrentes da execução deste Termo de Cooperação Técnico-científica, a serem identificadas nos aditivos, conforme a Cláusula Sexta, serão custeadas por cada um dos partícipes de acordo com as respectivas disponibilidades orçamentárias, quer no que se refere à interveniência de sua equipe técnica, quer no uso de seu material, equipamentos e instalações, observada a legislação vigente.

CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA, DA PRORROGAÇÃO E DA ALTERAÇÃO

O presente Termo de Cooperação Técnico-científica terá vigência de 36 (trinta e seis) meses contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por mais 24 (vinte e quatro) meses, não devendo ultrapassar o limite de 5 (cinco) anos e alterado, mediante celebração de termo aditivo sem, contudo, modificar seu objeto.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO E DA RENÚNCIA

O presente Termo de Cooperação Técnico-científica poderá ser rescindido de pleno direito, no caso de infração a qualquer de suas cláusulas, independente de interpelação judicial ou extrajudicial, ficando a inadimplente obrigada a ressarcir os danos causados a outra parte. Poderá, também, ser denunciado por qualquer dos partícipes, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, ou a qualquer tempo, em razão da superveniência de impedimento legal que o torne formal ou materialmente inexeqüível.

SUBCLÁUSULA ÚNICA – No caso de denúncia ou resilição consensual entre os partícipes, as pendências ou trabalhos em fase de execução serão definidos e resolvidos por meio de Termo de Encerramento de Termo de Cooperação Técnico-científica, no qual serão definidas e atribuídas as responsabilidades relativas à conclusão ou extinção, inclusive no que se refere aos direitos autorais ou de propriedade dos trabalhos, metodologia, e à divulgação de informações colocadas à disposição dos partícipes.

CLÁUSULA DÉCIMA  PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO

Correrão à conta do Centro Nacional de Primatas - CENP, as despesas decorrentes da publicação do presente Termo de Cooperação Técnico-científica, em extrato no Diário Oficial Da União, até o 5º dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, devendo esta ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias a contar daquela data.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO 

Fica eleito, o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária da Justiça do Estado do Pará, cidade de Belém, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas da execução deste Termo de Cooperação Técnico-científica, podendo os casos omissos serem resolvidos de comum acordo entre os partícipes. 

E por estarem de acordo, as partes assinam o presente instrumento, em 04 (quatro) vias de igual teor e forma para um só efeito, na presença das testemunhas abaixo.


Ananindeua-PA, .........de ........................ de 2017.

                                           
_______________________________________________
LILIANE ALMEIDA CARNEIRO 
DIRETORA DO CENTRO NACIONAL DE PRIMATAS



________________________________________
NOME DO RESPONSÁVEL LEGAL
NOME DA INSTITUIÇÃO


     
TESTEMUNHAS:

          1.__________________________                 2.__________________________
          Nome:                                                             Nome:
          RG nº:                                                            RG nº:
          CPF:                                                               CPF: 
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